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o presente trabalho teve por objetivo fazer uma revisão teórica sobre o tema da agricultura 
familiar. Para isso, buscamos as diferentes análises feitas por vários autores, no período que 
vai de 1960 até os dias atuais, de acordo com o contexto em que o tema estava sendo discutido. 
Partimos do debate polêmico das teses feudalismo x capitalismo, passando pela questão da 
produção familiar na década de 70 e 80 onde foram privilegiados alguns aspectos estruturais 
como o desenvolvimento do capitalismo no campo, o processo de acumulação de capital e os 
reflexos das transformações capitalistas para a produção familiar. Em seguida o debate sobre 
a "funcionalidade" da pequena produção que gerou muitas controvérsias, e, finalmente, uma 
síntese das análises feitas à partir dos anos 90 sobre a agricultura familiar, enfocando o papel 
e os espaços desta no sistema capitalista. 
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propomos aqui a nos referir à todos, mas somente algumas 
I~ITRODUÇAO tendências teóricas que o debate vêm tomando no Brasil. 

A 

Considerou-se, para os limites da pesquisa, o perío­


agricultura familiar não é uma categoria do entre 1960 até os dias atuais, onde procurou-se fazer uma 

analítica recente, nem deve ser vista como apresentação das diferentes posições assumidas pelos inte­

nova na Sociologia Rural. No entanto, essa lectuais de acordo com contexto de cada período. 

categoria tem assumido no Brasil ares de novidades devido Não sendo nossa pretensão - neste trabalho - de 
ao significado e a abrangência que lhe tem sido atribuídos abranger todas as análises feitas à respeito da agricultura 
nos últimos anos. familiar, o objetivo é mostrar ao leitor os rumos que toma­

As discussões acerca desse tema tem sido direcionado ram os debates desde a década de 60 até os dias atuais. Por­
à interrogação das possibilidades e formas de reprodução e tanto, o objetivo deste texto é procurar identificar e delinear 
transformação da agricultura familiar l nos sistemas socio­ as principais propostas teóricas elaboradas para conformar 
econômicos mais amplos em que se inserem. a agricultura familiar brasileira, situando tão somente alguns 

Dentre as várias questões que se colocam hoje no contextos, autores e textos. Desta forma, seria possível sis­
cenário agrícola brasileiro, a presença da agricultura famili­ tematizar os rumos do debate, ainda que com muitas ausên­
ar tem recebido destaque. Primeiro por sua importância qua­ cias, localizando alguns argumentos e questões centrais de 
litativa na agricultura brasileira, como demonstra o trabalho um debate que se prolonga até hoje. 
de KAGEYAMA e BERGAMASCO (1989/90), onde, em 
1980, dos 5,1 milhões de estabelecimentos rurais, 3,6 (apro­
ximadamente 70%) foram classificados como familiares. 1 . A PRODUÇÃO FAMILIAR NO DE­
Segundo por ter sido objeto de uma revalorização e passa a BATE FEUDALISMO X CAPITALISMO
ser vista como uma alternativa para um novo modelo de agri­

cultura, onde o espaço rural seja valorizado do ponto de vis­

ta ambiental, econômico e social. Pretendemos neste capítulo situar a discussão da pro­


O número de trabalhos que se dedicaram e se dedi­ dução familiar no debate polêmico das teses "feudalismo x 
cam a este tipo de interrogação é tão amplo que não nos capitalismo". Não pretendemos aqui sintetizar esse debate, 

Rev. Mediações, Londrina, v. 3, n. 2, p. 15-29, jul./dez. 1998 15 



-

tentaremos mostrar um pouco como esse debate foi traçado e melha aos da Europa pré-capitalista ou da Ásia" (PRADO 
o conjunto de questões por onde ele passava, principalmente JR., 1966:107). 

no que diz respeito à produção familiar. Antes porém, é preci­ Na análise das relações de produção existentes no Bra­

so ter claro que esse debate possui um referencial ideológico sil, cria-se uma interrogação em tomo do latifúndio,3 discute­

que ganhou impulso na década de 60 pela necessidade dos se não só o conceito mas também o conjunto de traços desse 

intelectuais de assumir posições diante das lutas políticas do latifúndio, onde a resistência à mudança era a mais predomi­

período e, principalmente das divergências dentro da esquer­ nante, para verificar se esses traços se configuram ou não numa 

da brasileira. realidade capitalista ou feudal, ou seja, se "as técnicas de pro­


O debate desenvolveu-se num âmbito mais amplo e é dução atrasadas utilizadas no latifúndio são feudais ou um 
anterior ao período que nos referimos, mas durante os anos tipo de adaptação do capitalismo." Se "o monopólio da terra 
60 ganhou uma certa especificidade devido a dois novos é capitalista ou ao contrário, é um monopólio entre muitos 
elementos que passaram a fazer parte do debate. De um lado, monopólios." (PALMEIRA, 1984). No caso das relações de 
a emergência do camponês enquanto um protagonista políti­ produção tem-se a discussão à respeito do assalariado rural, 
co, nas atuações das nas ligas camponesas e dos sindicatos se este é um verdadeiro ou falso assalariado. E a forma de 
rurais. De outro, as divisões internas que difundiram-se no parceria difundida em todo campo brasileiro na época tam­
interior da esquerda (dentro do PCB e no surgimento de no­ bém é questionada, se é falsa ou verdadeira e em que sentido 
vos partidos). (PALl\1EIRA, 1984:15). Assim, como cada gru­ é falsa ou verdadeira.4 Outra discussão é sobre a "natureza da 
po sentia necessidade de dar a sua própria versão da história exploração agrícola", se é uma unidade de mercado ou de 
brasileira, sua versão da "revolução brasileira", tudo isso le­ subsistência. Para os "feudalistas", a presença da "agricultura 
vava esses grupos a dar uma resposta sobre a "natureza das de subsistência" dentro das plantations demonstra a existên­
relações de produção dominantes na agricultura brasileira". cia de relações "feudais ou semi-feudais" colocando em dúvi­
A produção familiar é focalizada no contexto da discussão do da a dominância da agricultura de exportação. Já para os de­
complexo latifúndio/minifúndio, tendo como pano de fundo a fensores da tese capitalista, a grande propriedade exportadora 
discussão - num âmbito mais político - da luta pela terra, brasileira, nitidamente mercantil está muito longe de ser uma 
ou melhor, da viabilidade e oportunidade de reforma agrária economia natural, que segundo estes autores, é o que caracte­
no país. riza o feudalismo e que lhe serve de base. A partir desse deba­

O ponto de partida desse debate eram as relações de te em torno do latifúndio, desenvolve-se o questionamento 
produção na agricultura brasileira naquele momento. 2 Trata­ das classes sociais, onde passa a ser questionada a existência 
va-se de uma discussão sobre o processo histórico da forma­ ou não do campesinato no Brasil. 
ção da economia agrária brasileira e suas características reais. O camponês é identificado pelo grupo da tese 
O debate de idéias sobre a realidade brasileira foi polarizado ''feudalista'' tanto quanto pelo grupo da tese "capitalista" como 
tanto no plano das análises como das propostas, de um lado o pequeno produtor que trabalha por conta própria, distinto 
em termos de nacionalismo e de outro de um comunismo, do proletariado ou do assalariado rural. A diferença entre os 
onde a primeira opção foi que colocou os termos do debate dois grupos está na afirmação ou negação da existência desse 
sobre o desenvolvimento capitalista, durante as décadas de pequeno produtor camponês no país. Para os primeiros, no 
50 e 60. Partia-se de duas noções, na primeira a agricultura Brasil, existe uma "autêntica classe camponesa, que tem a posse 
era considerada um setor "atrasado", um obstáculo ao desen­ efetiva dos meios de produção mas não a sua propriedade 
volvimento capitalista devido ao atraso das forças produtivas jurídica, que se opõe a uma classe latifundiária numa luta pela 
e a sua incapacidade de produzir alimentos a baixo custo para propriedade da terra". (PALl\1EIRA, 1984:24). Os autores 
suprir o mercado interno e também devido a sua estrutura "feudalistas" analisavam a existência do campesinato ou dos 
fundiária (latifúndio x minifúndio). De outra perspectiva as produtores familiares em contraposição ao latifúndio, o rela­
relações de produção do campo por não serem capitalistas, cionamento entre ambos pressupunha relações extra econô­
retardavam a expansão do mercado consumidor para os pro­ micas que foram consideradas como empecilho à penetração 
dutos industriais. Nos dois casos a transformação do campo do capitalismo no campo.5 Os defensores da tese "capitalis­
era uma condição sine qua non do desenvolvimento capita­ ta" questionam essa afirmação e não concordam com a exis­
lista. tência de uma classe camponesa no Brasil. Para esses, existe 

A tese "feudalista" refere-se à passagem ou não pelo uma classe de empresários rurais - uma fração da burguesia 
sistema de relações feudais de produção ou à existência de urbana - possuidores dos meios de produção e muitas vezes 
alguns traços desta no processo econômico brasileiro. Entre proprietários das terras. 
os defensores desta tese encontra-se Moisés VINHAS (1972) Segundo PRADO JR. (1966) no Brasil a população 
que argumentava sobre a existência de "traços feudais" no trabalhadora rural não se constituiu em "camponeses" e nem 
país e que estes tiveram peculiaridades com os de outros paí­ mesmo possuem tradição desse tipo de atividade, os traços 
ses, mas que variam no seu conteúdo e forma em cada cultura culturais desses trabalhadores não dizem respeito a relações e 
e época, nas diferentes regiões do país. Contrapondo-se a essa, situações socioeconômicas, pois foram absorvidos pela nova 
Caio PRADO JR. (1966) defensor da tese "capitalista", pro­ ordem social e pela estrutura econômica da qual passaram a 
cura mostrar no seu livro "A Revolução Brasileira" que não participar, ou seja, de uma estrutura econômica onde predo­
ocorreu tal fenômeno, e que não existiram "restos semi-feu­ minou a grande exploração (a partir da metade do século XIX). 
dais ou pré-capitalistas" nas relações de produção no campo. Nessa estrutura econômica - grande exploração - o traba­
Segundo PRADO JR., "nada dos senhores de terras se asse- lhador se inclui como elemento subordinado e como "simples 
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parte de um todo orgânico que é aquela unidade produtora da 
grande exploração" (p.222). 

Para PRADO JR. (1966), o trabalhador rural brasilei­
ro já engajado na estrutura econômica da grande exploração 
sente-se oprimido e subordinado, e luta por sua liberdade e 
melhoria das condições de vida, de trabalho, por melhores 
remunerações e tratamento. Mas não existe por parte desses a 
possibilidade de passar daí para produtores autônomos pois 
"exigiria a transformação fundamental da estrutura de produ­
ção em que está entrosado, bem como de suas próprias rela­
ções e métodos de trabalho". (p.223). Caio PRADO JR. (1966) 
não vê uma significação revolucionária na luta pela terra no 
Brasil, pois faltam aos trabalhadores condições subjetivas e 
objetivas para reivindicar e lutar pela terra e pela transforma­
ção da estrutura agrária no país. 

PRADO JR. (1966) nega todo o sentido que os auto­
res da tese feudalista tentam dar à luta pela reforma agrária, 
pois para ele deve-se lutar pela "transformação da grande ex­
ploração com a eliminação de seus aspectos negativos que 
consistem essencialmente nos baixos padrões tecnológicos, 
que são a regra, bem como do tipo de relação de trabalho 
predominantes e que reduzem o trabalhador às miseráveis 
condições materiais, culturais, sociais que são as suas". (p.227) 

Outra colocação feita por PRADO JR. (1966) - de­
fensor da tese capitalista - em relação a pequena produção 
familiar é que essa não é capaz de substituir a grande explora­
ção, mesmo que haja esse tipo de economia de pequenos pro­
dutores e que esses possuam alguma potencialidade de desen­
volvimento e extensão, esta não concorre com a grande 
exploração e não é por ela impedida de se desenvolver e ex­
pandir. O autor nega qualquer funcionalidade da pequena pro­
dução. . 

As críticas feitas aos estudos desse período são princi­
palmente direcionadas ao fato de que tais estudos deixavam 
entrever uma concepção dual-estruturalista do sistema eco­
nômico, onde podia-se ter a visão de uma interdependência 
entre os setores - agricultura e indústria - mas não visuali­
zava a relação dialética que se estabelece entre agricultura e 
indústria no processo de acumulação capitalista 

Para alguns críticos a questão das relações sociais de 
produção na agricultura acabou caindo no argumento de que 
se essas não fossem formalmente feudais, seriam formalmen­
te capitalistas, obscurecendo assim a visão de uma heteroge­
neidade de formas de exploração do trabalho no processo de 
acumulação capitalista da agricultura brasileira (MARTINS, 
1996:11) 

2. OS DEBATES SOBRE A PRODU­
ÇAO FAMILIAR EM 1 970 E 1980 

As teses a respeito da formação de um campesinato no 
Brasil dentro de uma estrutura "feudal" versus a afirmação da 
empresa capitalista que reduzia todas as formas de relações 
de produção ao assalariado disfarçado vão sendo superadas 
à partir da década de 70, quando as discussões tomam novos 
rumos e o capitalismo passa a ser o elemento explicativo das 
mais variadas realidades sociais. Os estudos empíricos que 

foram realizados a partir de então sobre as relações de produ­
ção em geral e a pequena produção familiar - em vários con­
textos regionais do país - tiveram um importante papel para 
o conhecimento da realidade e a superação daquela polêmica 
de caráter político e ideológico. As relações de produção na 
agricultura brasileira passaram a ser analisadas sob o enfoque 
da acumulação de capital no desenvolvimento do capitalismo 
no campo e, nesse contexto, o "camponês" começa a ser visto 
enquanto um produto do capital. Dentre os trabalhos realiza­
dos sob esse novo enfoque, muitos tentam mostrar que o capi­
talismo permite compreender as formas não capitalistas de 
produção e outros se voltam a mostrar como os pequenos pro­
dutores são dominados e explorados no interior do sistema 
capitalista. 

2.1 A produção familiar como relações de 
produção não-capitalistas e pré-capitalistas 

A partir da década de 70 foram realizados alguns estu­
dos procurando não ignorar a importância e a especificidade 
da pequena produção na agricultura brasileira. Os autores 
daquela época passam a discuti-la através de um ponto co­
mum, no entanto os argumentos correntemente utilizados e os 
desdobramentos de suas análises são diferentes. 

O ponto comum é a afirmação de que a formação social 
brasileira é capitalista e que é necessário explicar seus elemen­
tos a partir da dinâmica do processo de acumulação do capi­
tal. (WANDERlEY, 1985:27) 

As variações dos argumentos se dão quando se fala na 
natureza das relações sociais na agricultura. Alguns autores 
aceitam a explicação teórica de que a natureza das relações 
sociais na agricultura deve ser vista como o "resultado da re­
produção de relações não capitalistas pelo capitalismo domi­
nante". Essa explicação está referenciada nos resultados obti­
dos numa pesquisa empírica que revela a presença e a 
importância que as relações não-capitalistas de produção as­
sumem no âmbito da agricultura brasileira,6 atestam a suposi­
ção de que existe uma "fraqueza" e "incapacidade" por parte 
do capitalismo na agricultura, por este não ter conseguido rea­
lizar a expropriação completa do trabalhador e nem revolucio­
nar o processo de produção de forma ampla e dinâmica. 
(GRAZIANO DA Sll.,VA, 1980a) 

Segundo GRAZIANO DA SILVA (1980a) adebilida­
de se traduz em quatro pontos: "a) no papel determinante que 
assume a propriedade da terra; b) na persistência e recriação 
da pequena produção; c) no fato de não ter conseguido maio­
res progressos, a não serem algumas culturas especiais e regi­
ões privilegiadas, e finalmente; d) no alto grau de exploração 
a que se submete quer a mão-de-obra familiar, quer a mão-de­
obra assalariada." (GRAZIANO DA SILVA, 1980a:227-234) 

Outro autor que também parte da perspectiva de análi­
se que tem como núcleo central a acumulação capitalista é 
José de Souza MARTINS, mas esse recusa a referência à uma 
fraqueza ou incapacidade do capital. No trabalho de MAR­
TINS (1996) sobre o sistema de colonato nas fazendas de 
café, o autor discute a questão das condições de reprodução e 
de subordinação da estrutura camponesa às formas vigentes 
do capital. O autor explicita suas hipóteses de que: 
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"a produção capitalista de relações não capitalis­ região Norte-Nordeste - que relevou os produtos "moder­
tas de produção expressa não apenas umaforma de nos" reduzindo os custos de produção e paralelamente contri­
reprodução ampliada do capital, mas também a re­ buiu para piorar a rentabilidade dos produtos tradicionais. Essa 
produção ampliada das contradições do capitalis­ política - como já foi bastante discutido em vários trabalhos 
mo - o movimento contraditório não só de subor­ - privilegiou os grandes produtores em detrimento dos pe­
dinação de relações pré-capitalistas, mas também quenos. Segundo alguns autores que estudaram os impactos 
de relações antagônicas e subordinadas não-capi­ do processo de modernização, esse significou uma acelera­
talistas. (. .. )". (MARTINS, 1996:21). ção da concentração fundiária, a proletarização de muitos tra­

balhadores rurais, o êxodo rural, etc} que são para esses mani­
A hipótese de MARTINS (1996) fonnulada a partir festações típicas do processo de desenvolvimento capitalista 

da análise da teoria da renda fundiária de Marx busca uma no campo. 
saída para a problemática de como em determinados ramos Não faremos aqui uma revisão das avaliações do im­
da produção agrícola permanece e se refonnula um tipo de pacto da modernização, interessa-nos destacar que a sistema­
produção que não é pré-capitalista e nem está organizado se­ tização desses impactos - a que foram submetidas as unida­
gundo os pressupostos característicos do modo de produção des familiares de produção - foi feitas por vários autores, 
capitalista. sendo que o caminho traçado foi em relação à articulação do 

A solução encontrada por MARTINS é de realizar uma pequeno produtor com os setores capitalistas, pois a moderni­
análise centrada na subordinação da renda da terra ao capital. zação representa para o pequeno produtor muito mais uma 
Segundo o autor, sendo a terra um fator natural, sem valor por imposição do que uma conquista. O sentido amplo dado à 
não ser resultado do trabalho humano, essa não deveria ter modernização é o de que esse a levou a uma maior subordina­
preço. No entanto, antes do advento do capitalismo, nos paí­ ção do pequeno produtor ao capital, mesmo que o resultado 
ses europeus, o uso da terra estava sujeito à um tributo, essas final não tenha sido o mesmo para todos, ou seja, enquanto 
eram formas pré-capitalistas de renda decorrentes do fato de alguns sofreram um processo de diferenciação - onde pou­
que algumas pessoas tinham o monopólio da terra, cuja utili­ cos se modernizavam -, outros caminhavam em direção a 
zação ficava sujeita a um tributo. No sistema capitalista essa um processo de decomposição ou proletarização, outros ain­
irracionalidade não desaparece, ao contrário a propriedade da seguiram o caminho da capitalização, tudo isso dependen­
fundiária foi incorporada ao capitalismo, essa contradição é do das particularidades com que foi redefinida sua articula­
expressa na renda capitalista da terra. Tal renda não é mais ção com o capital. 
um tributo pessoal do servo ao senhor; agora é um pagamento SORJ (1980) no seu trabalho faz uma síntese das ten­
que toda sociedade faz pelo fato de que uma classe preserva o dências básicas em curso diante desse contexto. Para SORJ 
monopólio da terra. (MARTINS, 1996:20) (1980), as transfonnações que ocorrem diante dessa nova rea­

Nesses termos, o capital subordina e se apropria sem­ lidade do campo - penetração crescente do capital no pro­
pre da renda da terra, sendo assim, o desenvolvimento da agri­ cesso produtivo - levaram a uma "diferenciação constante 
cultura capitalista é balizado pela sujeição da renda territorial das características dos diferentes tipos de empresas agríco­
ao capital. Os pequenos produtores, neste contexto, perdem a las". Ou seja, grande parte dos latifúndios passariam a ser 
sua autonollÚa sobre a propriedade rural, tal perda é efetivada modernas empresas capitalistas diferenciando-se dos latifún­
pela apropriação da renda gerada na produção agrícola, bene­ dios tradicionais baseados na exploração da renda dos peque­
ficiando setores sociais de produção não-rurais. nos produtores. Quanto a esses últimos - pequenos produto­

MARTINS (1996) concebe a permanência e a trans­ res - ou se integram às Agroindústrias, criando uma camada 
formação de formas não capitalistas7 como um processo es­ de produtores capitalizados, ou aqueles que não se integram 
pecífico de desenvolvimento capitalista, onde o capital "pre­ acabam se marginalizando. (SORJ, 1980:12) 
serva, redefine e subordina" relações pré-capitalistas , Podemos afirmar que o processo crescente de pene­
engendrando relações não capitalistas. tração do capital na base do processo produtivo agrícola de­

termina uma transfonnação constante na estrutura de clas­
ses do agro brasileiro. À luz dessas transformações, onde 

2.2 Os reflexos da transformações capitalis­ percebe-se uma subordinação da agricultura aos complexos 
tas nas interpretações sobre a produção fa­ agroindustriais e a outros tipos de capitais, alguns autores 
miliar: fazem uma reinterpretação do desenvolvimento agrícola. 

Nesse momento passa a existir também um reconhecimento 
A agricultura brasileira teve acelerado seu processo do pequeno produtor capitalizado e o conceito de proleta­

de modernização na década de 70. No entanto, em termos de rização passa por uma redefinição onde esse processo se dá 
regiões e de tipos de produtos/produtores essa continuava sen­ quando há separação do produtor direto dos seus meios de 
do parcial e nem afetou globalmente todo o processo produti­ produção. 
vo. A alavanca dessa aceleração nesse período foi a política Dentre os trabalhos que vão nessa direção podemos 
governamental de crédito rural subsidiado, que tomou-se a citar o de WANDERLEY (1985), que inspirada em coloca­
condição necessária para o processo de modernização da agri­ ções da literatura sociológica européia, propõe que a presen­
cultura. ça do pequeno produtor/trabalhador rural seja vista como o 

Algumas regiões foram mais beneficiadas do que ou­ resultado da elillÚnação de uma forma particular de produção 
tras nessa política - a região Centro-Sul muito mais que a camponesa e reprodução de um "trabalhador para o capi-
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tal", diferente do proletariado mas assim como este agente e ração do campesinato enquanto um modo de produção su­
portador de força de trabalho.9 bordinado, que pode se articular com vários outros modos 

A hipótese da autora citada é que a expropriação da de produção, ou que se insere em/ormações sociais diferen­
força de trabalho não se realiza somente pelo processo de ciadas, cujo movimento é dado por outro modo de produção 
proletarização, onde há uma separação do produtor direto de dito dominante. (GARCIA IR. , 1983:16) 
seus meios de produção, mas sob outras formas, que rede finem Também VELHO (1976) considera o campesinato co­
o conceito - e a realidade - da propriedade das condições mo um modo de produção subordinado. Para este autor, o 
objetivas do trabalho, ou seja, na capacidade do capital de conceito de subordinação é o elemento central para definir o 
estabelecer o controle direto sobre o processo de produção, campesinato. Segundo VELHO, no "capitalismo autoritário" 
onde o controle jurídico e formal permanece com o produtor. o campesinato não é destruído e nem transformado, mas se 
(WANDERLEY, 1985:38) mantém subordinado, "continuando a extrair de várias for­

Segundo WANDERLEY (1985), uma transformação mas um excedente dele ao mesmo tempo que controlando a 
qualitativa do camponês ocorre quando esse passa a ocupar acumulação da sua própria camada superior. O campesinato 
esse espaço criado pelo próprio capital, o que tomaria inade­ não é destruído, mas é como que "confinado" aos limites de 
quados os conceitos de pré ou não capitalista para apreender um espaço social dado". (VELHO, 1976) 
a realidade das relações sociais a que está submetido o produ­ Seguindo essa linha de pensamento, o trabalho de 
tor familiar/trabalhador rural. SANTOS (1984) sobre os produtores de uva no Rio Grande 

GRAZIANODA Srr...VA (1 980b),1O assim como aau­ do Sul, integrados às agroindústrias processadoras foi de suma 
tora citada, também propõe essa redefinição do conceito de importância 11 A análise feita pelo autor parte da conceituação 
proletarização, interpretando-o amplamente como o processo de trabalho camponês e da subordinação formal ao capital, e 
de subordinação direta do trabalho ao capital e não simples­ sua tese está baseada na afirmação de que o processo de tra­
mente como a expropriação completa do camponês dos seus balho do camponês não é destruído pelo capitalismo - assim 
meios de produção. O autor utiliza os conceitos de subordi­ como VELHO -, e também que o capital exerce um tipo de 
nação real e formal para retrabalhar a idéia de "novo campo­ "subordinação formal"12 do processo de trabalho camponês. 
nês" ou como WANDERLEY (1985), "trabalhador para o SANTOS (1984) demonstra que o trabalho camponês 
capitar'. (GRAZIANO DA Srr...VA, 1980b) está subordinado formalmente ao capital, na medida em que o 

Segundo GRAZIANO DA Srr...VA (1980b), são tra­ capital estabelece um conjunto de determinações sobre o pro­
balhadores para o capital todos aqueles que contribuem para cesso de trabalho camponês, sem chegar a expropriá-lo total­
a acumulação do capital, seja na grande lavoura de exporta­ mente. Ou seja, de um lado, o capital subordina o processo de 
ção, seja na agroindústria ou para o capital comercial. Sendo trabalho camponês da forma que ele é, mantendo a singulari­
assim, moradores, agregados, colonos, posseiros, meeiros, dade desse camponês: a propriedade da terra e dos meios de 
pequenos arrendatários, sitiantes, etc., seriam todos trabalha­ produção; a utilização da força de trabalho familiar; o baixo 
dores para o capital, mesmo conservando o acesso à terra. nível de mecanização; a produção direta de meios de vida e a 

produção simples de mercadorias. De outro, o capital impõe 
suas determinações ao processo de trabalho camponês à me­

2.3 A subordinação do trabalho ao capital dida que converte a terra em equivalente de mercadoria, co­

e a unidade de produção familiar agindo o camponês a comprá-la; transformando as regiões 


camponesas em viveiro de força de trabalho; levando os cam­

A ênfase no fato de que a reprodução ampliada do poneses a produzir alimentos e matérias-primas para outros 

capital na agricultura estaria realizando - tanto mediante setores, estabelecendo uma produção de valor de troca; efeti­
expropriação do produtor direto quanto através de domina­ vando a exploração do valor gerado pelo camponês, provo­
ção do capital sobre processos de trabalho - uma reprodu­ cando aumento da jornada de trabalho da fanu1ia camponesa; 
ção subordinada do campesinato, foi dada em alguns traba­ efetuando controle parcial do processo produtivo camponês; 
lhos a partir do final da década de 70. Dentre os que seguiram induzindo o camponês a uma dependência ao capital finan­
essa linha destacamos os de Afranio GARCIA JR. (1983), ceiro que viabiliza a reposição dos meios de produção; e, fi­
Otávio Guilherme VELHO (1976) e José Vicente Tavares dos nalmente, produzindo a pauperização relativa das falllluas 
SANTOS (1984). camponesas. (SANTOS, 1984:125-133) 

Em seu trabalho sobre os foreiros da Zona da Mata Neste caso específico, a subordinação interfere no pro­
pernambucana, GARCIA JR. (1983) procurou fazer uma aná­ cesso de trabalho do camponês em vários níveis. Ao mesmo 
lise da estrutura interna do funcionamento e do movimento da tempo o camponês, mantém a autonomia do processo de 
economia da produção baseada no trabalho familiar, anali­ trabalho,13 ficando esse na condição de trabalhador indepen­
sando a partir das práticas e concepções dos próprios campo­ dente mesmo que subordinado formalmente ao capital. Tem­
neses sobre o seu trabalho e modo de vida o movimento da se na produção camponesa, segundo SANTOS, um processo 
economia destes pequenos produtores, em particular as deter­ de trabalho não especificamente capitalista, pois nele não se 
minações do trabalho familiar. realizam todas as condições fundamentais da relação social 

Para o autor, esse tipo de produção apresenta uma de produção capitalista (. . .). (SANTOS, 1984:171). 
especificidade onde a unidade de produção e a de consumo Tratava-se não mais de entender a unidade de trabalho 
são constituídas por regras de parentesco e pelo caráter fami­ familiar como um modo de produção "camponês" articulado 
liar do trabalho. Essa especificidade é que justifica a conside- e subordinado ao modo de produção capitalista, mas como a 
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reprodução de relações não-capitalistas, subordinadas e ar­
ticuladas à dominação do capital. 14 Sobretudo esses estudos 
tentavam demonstrar a importância da unidade de produção 
familiar para a agricultura brasileira, inseridas num contexto 
de evolução dos processos de industrialização e de tecnificação 
da agricultura, ou seja, do desenvolvimento capitalista. 

Esses trabalhos mostravam que a reprodução amplia­
da do capital na agricultura brasileira se realiza simultanea­
mente pela expropriação do produtor direto, transformando-o 
em um trabalhador assalariado, e pela reprodução de relações 
não-capitalistas resultantes do próprio movimento de expan­
são do capital. Onde essas relações não-capitalistas seriam o 
recurso - em determinadas condições históricas - para ga­
rantir a expansão do próprio capital. 

Nesse periodo - anos 80 - consolidou-se a tese de 
que a agricultura brasileira havia atingido um grau de "matu­
ridade",15 devido ao processo de integração com os capitais 
industriais, comerciais e financeiros formando os "Comple­
xos Agroindustriais". 

3. A TESE DA FUNCIONALIDADE DA 
PEQUENA PRODUÇAO 

Pode-se dizer que de modo geral, as discussões sobre 
as relações de produção com base na força de trabalho fami­
liar tentam mostrar que é a dinâmica do capital, e não a dinâ­
mica de transição de um modo de produção para outro, que 
direciona as transformações da agricultura. 16 

Uma das discussões que tomou conta dos debates so­
bre o meio rurál no Brasil era a tese de que a estrutura agrária 
brasileira representa um simples obstáculo ao desenvolvimento 
econômico, e que as formas "arcaicas" ou "tradicionais" de 
produção seriam um "entrave" ao desenvolvimento do capi­
talismo. 

Criou-se assim, um debate a respeito do relacionamento 
da produção familiar com o processo de acumulação, princi­
palmente devido ao argumento de que a primeira teria um 
papel relevante no rebaixamento do custo de reprodução da 
força de trabalho urbana, pelo barateamento da produção de 
alimentos. Nesse contexto encontra-se a polêmica da "funcio­
nalidade" da unidade de produção familiar. 

Assim, ao ressaltar a importância da pequena produ­
ção familiar, esses autores procuraram demonstrar algumas 
vantagens em termos de preço da produção camponesa em 
relação à produção capitalista Os preços seriam um fator que 
garantiria sua funcionalidade na dinâmica da acumulação de 
capital, isso na medida em que contribuiria para baratear a 
força de trabalho, reduzindo os custos de atividades não-agri­
colas pelo fornecimento de produtos agricolas - alimentos e 
matérias-primas - para o setor urbano/industrial com baixos 
preços. PINSKY (1977) e LOUREIRO (1977) 

A teorização da ''funcionalidade'' da pequena produ­
ção parte basicamente de uma critica ao dualismo estrutural17 

afirmando a existência de relações funcionais entre as formas 
de agricultura "atrasada" ou "não-capitalistas" e a acumula­
ção capitalista, ou seja, a idéia de uma complementariedade 
entre essas duas formas. Parte-se da idéia de que a primeira 

seria funcional à acumulação de capital tanto na cidade como 
no campo, na medida em que ela reduziria os custos da força 
de trabalho e ofereceria alimentos a baixos preços, permitin­
do maior lucratividade e uma acumulação mais rápida. 

OLIVEIRA (1972) num trabalho sobre a economia 
brasileira, comprova que no caso do Brasil, no período pós­
30, a expansão do capitalismo dá-se mediante a introdução de 
relações novas no arcaico e a reprodução de relações arcaicas 
no novo, o que, conforme ele, seria uma maneira de compati­
bilizar o processo de acumulação, já que o primeiro movi­
mento acarretaria a liberalização de força de trabalho, a qual 
iria alimentar a acumulação industrial urbana, enquanto o se­
gundo preservaria o potencial de acumulação voltado exclu­
sivamente para a expansão do próprio novo. Segundo OLI­
VEIRA, tudo isso porque a manutenção desse tipo de atividade 
organizada sob moldes não-capitalistas constituir-se-ia em uma 
forma de sustentação dos setores capitalistas considerados 
estratégicos e, em última análise, do próprio sistema. (OLI­
VEIRA, 1972:32) 

A perspectiva da funcionalidade sustenta-se, portan­
to, na suposição de que esse tipo de agricultura "não-capita­
lista", "atrasada", opera a custos menores que a agricultura 
capitalista, e mais, supõe que as primeiras tenham um papel 
de reduzir o custo da reprodução da força de trabalho, na 
medida que boa parte das necessidades da população da força 
de trabalho engajada na produção capitalista possam ser su­
pridas por bens e serviços produzidos a custos minimos na 
pequena produção mercantil. Assim, ao produzirem a custos 
menores do que nas empresas capitalistas, as pequenas unida­
des de produção estariam cumprindo sua função de baratea­
mento dos produtos e, em conseqüência, contribuiriam para o 
rebaixamento dos salários dos trabalhadores engajados na 
produção capitalista. (OLIVEIRA,1972:31) 

Muitas foram as crítica dirigidas à tese da funcionali­
dade da pequena produção com relação ao capital urbano ou 
com relação às grandes propriedades agricolas. Entre os auto­
res que podemos destacar estão: SILVA (1977),18 SORJ 
(1980),19 SANDRONI (1980) e DAL ROSSO (1980). 

Aqui citaremos apenas dois desses estudos que não 
concordam com o argumento exposto acima sobre a ''funcio­
nalidade" da pequena produção, o de DAL ROSSO et aI. 
(1980) e SANDRONI (1980) que procuram mostrar em seus 
estudos que a concorrência dos produtos capitalistas é extre­
mamente desfavorável à produção mercantil simples, obri­
gando-a freqüentemente a rebaixar os preços de seus produ­
tos no mercado. 

Segundo DAL ROSSO et aI. (1980), na pequena pro­
dução, devido à necessidade de maior tempo de trabalho social 
para produzir qualquer produto, é lógico que esse produto de 
tipo artesanal deveria possuir um valor de troca mais elevado 
que o de tipo capitalista. No entanto, isso não ocorre porque 
os produtos da agricultura artesanal não provêm de uma alta 
produtividade do trabalho, mas de uma sub-remuneração do 
trabalho, sendo assim não é traduzido na forma de valor. Isso 
por sua vez não faz com que os preços dos produtos artesanais 
cheguem mais baixos ao mercado do setor urbano. Ao contrá­
rio, a cadeia de exploração do capital comercial sobre os pe­
quenos produtores é que se apropria de boa parte do exceden­
te gerado. 
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SANDRONI (1980) critica a tese da "funcionalidade" são do estudo de PAIVA (1965) (grifos do autor). A questão 
orientado por razões históricas, teóricas e empíricas. Para dos "rendimentos líquidos negativos" é de importância crucial 
SANDRONI, as interpretações sobre a natureza da articula­ em todo seu trabalho e para SANDRONI (1980) aí reside o 
ção entre as duas formas - a capitalista e a não capitalista, principal erro do autor pois para MARTINS, 
negando a separação no desenvolvimento das mesmas (ca­
racterística da concepção dualista), não são satisfatórias, e a existência de "rendimentos líquidos negativos" se 
equivocadas em alguns pontos. Do ponto de vista histórico, o deve à inserção mais profunda na economia capita­
autor argumenta que a "pequena produção mercantil antece­ lista (o que implica a necessidade de aquisição cres­
de a produção propriamente capitalista, e não a substitui no cente de insumos produzidos na cidade) e não por 
abastecimento do mercado interno de gêneros alimentícios e uma exagerada taxa de juros calculada sobre o pre­
algumas matérias-primas. Portanto, não se pode comparar o ço inflado da terra, cujo resultado, longe de ser um 
desempenho de uma produção que já estava constituída (cam­ "custo" é uma expressão da mais-valia que o pro­
ponesa) com uma forma que ainda não se constituiu ou ape­ prietário embolsa naforma de renda territorial. (...). 
nas começa a fazê-lo, como a capitalista (SANDRONI, 1980: Sendo assim, as conclusões de Martins, baseadas 
46) (grifos do autor). nos critérios e cálculos feitos por Paiva e Nicholls, 

Se a produção camponesa coexistisse com a produção enveredam pelo caminho de que " ... as condições 
capitalista, essa última não teria condições de competir com a gerais concretas favorecem o êxito do tipo contrá­
primeira, pois seria responsável pelos preços mais elevados, rio à produção capitalista" (. .. ), a base desta con­
mas se a produção capitalista oferecesse preços mais baixos clusão parece-me insustentável ou pelo menos ca­
esta logo "desalojaria" a produção camponesa, barateando o rente de qualquer possibilidade de generalização. 
preço para o consumidor final. Para SANDRONI (1980), se (SANDRONI,1980:74) 
de fato a pequena produção mercantil opera com custos mais 
baixos e com uma rentabilidade maior que a produção capita­ O mesmo erro é cometido por Francisco de OLIVEI­
lista - argumento utilizado pelos adeptos da tese da funcio­ RA (1972), segundo SANDRONI (1980), no trabalho em que 
nalidade - como se explica o fato da produção capitalista apresenta algumas provas empíricas sobre a maior rentabili­
tenha se constituído nesse tipo de produção? E como se ex­ dade (ou menores custos) da pequena produção mercantil fren­
plica que esta última venha desalojando continuamente (em­ te à grande produção capitalista. O tipo de camponês estuda­
bora não de forma linear) a pequena produção mercantil e do por OLIVEIRA (diferente do de MARTINS), também 
aparentemente vencendo a competição entre as duas? venderia sua produção no mercado. Conforme explica SAN­
(SANDRONI, 1980:47). DRONI: 

Do ponto de vista teórico, SANDRONI (1980) dis­
corda da tese da "funcionalidade" da pequena produção atra­ (. . .) esse pequeno produtor teria rebaixado os pre­
vés de preços de seus produtos - assim como DAL ROSSO ços dos produtos da sua roça (em geral produtos de 
et aI. -, pois de um lado os preços agrícolas devem ser vistos subsistência) pois parte do trabalho é incorporado 
da ótica do lucro - quando referido à empresas capitalistas nas culturas ou atividades nas terras do fazendeiro. 
- e da ótica do valor, quando referidos à pequena produção Isso permitiria o rebaixamento do custo real da ali­
familiar; de outro lado a importância do capital comercial na mentação e portanto, tais formas, não imediatamente 
formação dos preços agrícolas deve ser considerada. capitalistas da produção agrícola, seriam funcio­
SANDRONI (1980) questiona que se existisse uma funciona­ nais e favoráveis à reprodução do capital na econo­
lidade da pequena produção mercantil ao capital produtivo, mia em geral e em particular nos centros urbanos 
existiriam políticas agrárias de amparo ou pelo menos de (pelo lado da alimentação). (SANDRONI, 1980:84) 
manutenção à esses produtores, o que não ocorre no Brasil. 

Outra cótica feita por SANDRONI (1980) aos defen­ O trabalho do produtor direto estaria dividido então 
sores da tese da ''funcionalidade'', mais especificamente a em três partes: a) uma apropriada pelo proprietário territorial; 
OLIVEIRA (1972) e MARTINS (1975) foi do ponto de vista b) aquela necessária à produção de alimentos para a reprodu­
empírico. Primeiro SANDRONI (1980) destaca o trabalho de ção do próprio trabalhador; e c) nos produtos levados ao mer­
MARTINS (1975), onde esse último vale-se do estudo de caso cado para serem trocados por outros que complementam ou 
sobre a pequena produção na Mantiqueira Paulista em con­ ampliam as necessidades do trabalhador. (idem) Esse último 
traste com os empreendimentos capitalistas do Vale do Parruba, é de grande importância na análise, pois se existe uma redu­
onde MARTINS (1975) afirma ter verificado a contabilidade ção do valor, esta se reflete justamente na quantidade de pro­
das fazendas produtoras de leite do Vale e confirma a existên­ dutos levados ao mercado e nós preços obtidos nesses, e não 
cia de rendimentos líquidos negativos.20 MARTINS (1975) no quantum de trabalho que é preciso para produzi-los. 
argumenta que essas fazendas não se inviabilizam do ponto Dois problemas foram apontados por SANDRONI 
de vista do cálculo capitalista porque compram o leite dos (1980) quanto ao argumento e a correspondente base empí­
pequenos produtores familiares da montanha, que lhes ven­ rica utilizada por OLIVEIRA (1972). O primeiro diz respei­
dem a qualquer preço. to ao tipo de comparação feita em termos de custos entre 

SANDRONI (1980) afirma que MARTINS (1975) não duas formas (sítios de 1 a 4 alqueires que utilizam técnica de 
verificou a contabilidade das fazendas produtoras de leite tração animal e pouco adubo, em relação aos que pratica­
do Vale (. .. ), ele simplesmente menciona a principal conclu- vam o uso de muito adubo, tração motorizada e com área de 
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40 a 80 alqueires). Quanto a esse primeiro problema, SAN­ e serviços a custos menores do que se fossem produzidos 
DRONI, argumenta que por um lado, por ser a reprodução 
feita por PAIVA (1966) de uma pesquisa realizada por 
ETIOR! (1966), sobre a produção de milho em São Paulo, 
e por outro, porque os resultados e conclusões obtidos por 
ETIOR! (1966) são inversos aos de PAIVA (1966). OLI­
VEIRA (1972) utiliza os dados que PAIVA reca1culou, que 
mostra que os rendimentos líquidos por alqueire eram maio­
res nos sítios de 1 a 4 alqueires do que a renda líquida das 
fazendas de 40 a 80 alqueires. Assim OLIVEIRA conclui 
que os custos da agricultura "primitiva" são inferiores aos 
da agricultura "moderna". (SANDRONI, 1980:91-92) 

O segundo problema diz respeito à forma com que 
OLIVEIRA generalizou para todo o Brasil o caso especial e 
isolado do local analisado (Itapeva). SANDRONI, ao anali­
sar o trabalho de PAIVA,z1 verifica várias deficiências que, 
para ele, inutilizam o exemplo na perspectiva que é usada 
por Oliveira. Segundo SANDRONI, a forma de utilização 
dos cálculos efetivados por PAlVA - com base nos dados 
da pesquisa feita por ETIORI -- torna-os inadequados para 
argumentar a tese da "funcionalidade" da pequena produção 
mercantil. Assim sendo, o erro de MARTINS (1975) tanto 
como o de OLIVEIRA (1972) 

consiste portanto em haver considerado - segu­
ramente emforma involuntária - o juro e a renda 
da terra como tendo a mesma natureza (em rela­
ção ao preço de custo) que o salário ou a depreci­
ação. Isso conduz estes autores, que utilizam con­
ceitos marxistas, a confundir no plano empírico 
formas aparências de mais-valia, com os elemen­
tos materiais do capital constante e variável. 
(SANDRONI, 1980: 101) 

Para SANDRONI (1980), a "inclusão" da pequena 
produção mercantil no capital é muito acentuada, pois todos 
os elementos que são incorporados ao processo produtivo 
dessas unidades tendem a ter seus custos transferidos para 
os preços. Assim, mesmo que esta produção seja realizada 
com base no trabalho familiar, não poderia ser atribuído a 
essa alguma "funcionalidade" no estilo da produção mer­
cantil-camponesa. Segundo o autor, esta última consegue 
vender seus produtos por um preço inferior a seus custos de 
produção, pois estes são constituídos fundamentalmente de 
trabalho vivo e aproveitamento dos recursos naturais dis­
poníveis (. .. ). (ibidem, 46-47) 

Um outro autor que faz alusão à tese da "funcionali­
dade" é Paulo Renato SOUZA (1978) que defende a idéia 
de que não existe uma "funcionalidade" da pequena produ­
ção mercantil para a acumulação de capital no que diz res­
peito à determinação dos salários e enquanto reprodutora da 
força de trabalho como queriam alguns autores. SOUZA 
(1978) refuta o argumento utilizado por alguns autores de 
que a pequena produção mercantil possui a função de rebai­
xar o custo da reprodução da força de trabalho engajada na 
produção capitalista, à medida que boa parte das necessida­
des da população assalariada de baixa renda é obtida a cus­
tos mínimos na pequena produção mercantil. Ou seja, essas 

por empresas capitalistas, acarretam o rebaixamento dos 
salários dos trabalhadores assalariados.22 

Contrapondo-se a essa argumentação, SOUZA (1978) 
critica a validade dessa função, mostra que, em primeiro lu­
gar, grande parte da cesta do consumo dos trabalhadores é 
abastecida por produtos industrializados e que, ao contrário 
do que se possa pensar, os preços dessas mercadorias ten­
dem a ser mais elevados para os setores populacionais de 
baixa renda que se abastecem no pequeno comércio da peri­
feria urbana. Portanto, para SOUZA (1978), os assalariados 
urbanos de baixa renda não estariam aproveitando do bene­
fício de um menor custo dos produtos produzidos e/ou co­
mercializados pelas unidades de produção mercantil sim­
plesY Segundo o autor, (. .. ) a produção mercantil simples é 
intersticial e segue as regras ditadas pelo núcleo capitalis­
ta da economia. (. .. ) Assim não parece em absoluto correta 
a idéia de que a produção mercantil simples contribua ao 
rebaixamento do custo de reprodução daforça de trabalho. 
(SOUZA, 1978:101)24 

SOUZA (1978), a prutir da distinção dos conceitos 
de custo de reprodução da força de trabalho e salário, con­
clui que não é o primeiro que é baixo, e sim o segundo: (. .. ) 
não é certo sequer que esse "custo" seja baixo. O que sim é 
baixo (e muito) é o salário de base. (. .. ) (idem). O salário 
seria uma forma externa de manifestação do valor da força 
de trabalho, podendo assumir valores acima ou abaixo des­
te. Para o autor, um rebaixamento do custo de reprodução 
da força de trabalho significa tão somente um rebaixamento 
do valor dos produtos que integram a cesta de consumo dos 
trabalhadores. Isso não implicaria qualquer variação nos 
salários, assim como alterações salariais não implicariam nos 
custos da cesta de consumo, pois segundo SOUZA (1978), 
a taxa de salários do sistema capitalista parece constituir-se 
na variável que orienta a determinação das rendas da peque­
na produção mercantil, e sendo assim, jamais uma econo­
mia capitalista modificaria sua taxa de salários se houvesse 
algum reajuste nos preços dos produtos da pequena produ­
ção mercantil. 

4. AS ANÁLISES RECENTES 
SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR: 
OS ANOS 90 

Até o momento podemos dizer que as críticas ao 
dualismo não conseguiram dar conta inteiramente do que se 
passava na agricultura. Ao enfatizar a "funcionalidade" da 
pequena produção familiar, verificamos que não se deu aten­
ção suficiente ao novo padrão de desenvolvimento pelo qual 
passa o campo, assim como nas críticas à tese da "funciona­
lidade" da pequena produção, que não tiveram qualquer di­
ficuldade em mostrar que esses estabelecimentos menores 
(tanto em área como em valor da produção) tinham impor­
tância econômica irrisória. Nota-se que no meio acadêmico 
o tamanho dos estabelecimentos era considerado a principal 

formas de produção, ao cumprirem a função de produzir bens diferença entre as formas de produção. Ao ser examinada 
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com cuidado a questão do tamanho das unidades de produ­ fizeram uma estruturação das unidades produtivas em qua­

ção na agricultura, percebe-se que este não é o aspecto mais tro categorias básicas que resultaram depois em oito catego­

relevante, a importância econômica das unidades produti ­ rias finais, mostrando a heterogeneidade desses grupos. Dessa 

vas está ligada muito mais à possibilidade de adoção de ino­ forma, foi feita uma caracterização dessas unidades produti­

vações tecnológicas (que eleva a dimensão dos meios de vas e uma avaliação da importância dessas categorias na 

produção), à localização e à qualidade do solo, do que ao produção agrícola nacional. 

tamanho inicial do estabelecimento. Através dos dados censitários as autoras identificaram 


A partir de meados da década de 80 as preocupações que dos 5,2 milhões de estabelecimentos agropecuários re­
com a produção familiar passam pela forma contraditória censeados, 3,7 milhões ocupavam mão-de-obra familiar. Es­
do novo processo de desenvolvimento, uma nova linha de ses estabelecimentos familiares ocupavam mais de 150 mi­
análise sobre a produção familiar buscando compreender o lhões de hectares, ou seja, 42,3% da área total e neles estavam 
sentido econômico e social da presença dessa unidade de 74% das pessoas ocupadas na agricultura brasileira. 
produção diante das novas condições técnicas e de produti ­ (KAGEYAMA e BERGAMASCO, 1989:62) Com base nes­
vidade do trabalho na agricultura brasileira, enfim, do pro­ ses dados pode-se dizer que a agricultura familiar era respon­
cesso de modernização. A partir do final dos anos 80, o de­ sável por mais de 70% dos estabelecimentos agrícolas no Bra­
bate se volta para o papel e os espaços que esse tipo de sil, isso demonstra que esse grupo de agricultores que possuía 
produção passaria a exercer e ocupar no sistema capitalista, um espaço "restrito",25 passou a desenvolver estratégias fa­
surgindo também alguns esforços para avaliar a importância miliares para sua manutenção, diante da necessidade de adap­
social e econômica da agricultura familiar no Brasil (carac­ tar-se a um novo contexto socioeconômico, ao mesmo tempo 
terizando seus principais segmentos) . que passaram por significativas transformações em relação a 

Podemos verificar que o processo de modernização sua forma de produzir e em sua vida social. 
agrícola das últimas décadas criou uma série de problemas Segundo KAGEYAMA e BERGAMASCO (1989), 
sociais perversos dentre eles os conflitos pela posse da terra não se deve considerar a produção familiar como um seg­
e os antagonismos entre diferentes tipos de capital- essa é mento autônomo, com uma racionalidade econômica pró­
a parte mais visível desse processo contraditório, ao mesmo pria diferente daquela que está presente na economia capita­
tempo a inserção da unidade de produção familiar no pro­ lista. A particularidade dessas unidades produtivas em 
cesso de desenvolvimento agrícola brasileiro tem-se inten­ relação ao restante da agricultura capitalista, está na sua de­
sificado diante das novas mudanças. Verifica-se com o de­ pendência - em maior ou menor grau - do trabalho direto 
senvolvimento desse processo um aprofundamento das dos membros da farru1ia proprietária dos meios de produ­
relações de produção capitalista no interior do setor rural, ção. Sua racionalidade econômica é, assim como na "em­
pode-se dizer que esse processo contribui para a expansão e presa capitalista", a busca de um excedente da produção, o 
o aprofundamento de diferentes processos que conduzem à que não impede que esses produtores se insiram no sistema 

proletarização da força de trabalho rural, todavia essa dire­ produtivo e nos mercados capitalistas. (p.62) 

ção - rumo à proletarização - não é exclusiva, isso impli­

ca na afirmação de que a presença do capital no processo de 


4.1 O papel e os espaços da agriculturamodernização e industrialização da agricultura não é sinôni­

mo de expropriação do conjunto de produtores presentes no familiar 

campo. Isso se explica pelo fato do desenvolvimento capita­

lista da agricultura apresentar um caráter particular, fruto - Diante da importância que a agricultura familiar vem 

entre outras coisas - das limitações impostas pela natureza. adquirindo no agro brasileiro, vários autores passaram a prio­


Partindo desse ponto de vista, podemos admitir que rizar esta enquanto objeto central de suas análises, sendo 
a consolidação do desenvolvimento capitalista na agricultu­ que o papel e os espaços que estas unidades de produção 
ra não eliminou a unidade de produção familiar, ao contrá­ têm assumido vêm sendo destacados. Um conjunto de preo­
rio, propiciou a intensificação do seu processo de diferencia­ cupações surge no que diz respeito ao papel e aos espaços 
ção. Um exemplo é o surgimento de um segmento da produção da agricultura familiar hoje e no futuro, ou seja, a importân­
familiar que - devido à modernização agrícola - se consti ­ cia que a agricultura familiar adquiriu na sociedade tem le­
tui ou se transforma em uma "empresa capitalista" embora vado os próprios agricultores a desenvolverem estratégias e 
continue organizando sua produção em tomo do trabalho se prepararem para ocupar um espaço importante na cons­
familiar, essa passa a participar do processo de reprodução trução de um novo modelo de agricultura pata o País, uma 
do capital. agricultura não latifundiária, não predatória e não excluden­

Diante desse contexto, a pesquisa de KAGEYAMA te. 
e BERGAMASCO (1989) mostra que esse processo de mo­ Neste contexto a procura por uma nova agricultura 
dernização e industrialização da agricultura brasileira pro­ levou vários autores a analisarem o lugar da agricultura fa­
vocou transformações profundas na estrutura social da pro­ miliar no processo de modernização, colocando no bojo das 
dução no campo. Neste trabalho, as autoras ao classificarem discussões duas questões: em que grau e de que maneira a 
as unidades produtivas através de uma variável base - com­ agricultura familiar foi atingida por esse processo; e qual o 
posição da força de trabalho utilizada nos estabelecimentos, espaço atual deste setor. 
diferenciando entre trabalho familiar e trabalho contratado Quanto à primeira questão que se coloca - forma 
- e dois outros critérios (área total e utilização de tratores), com que a agricultura familiar foi afetada pelo processo de 
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modernização - é preciso enfatizar alguns aspectos. O pri­ torno do acesso à terra, sendo a compra de terras o principal 
meiro diz respeito ao perfil tecnológico desse processo, que objetivo. De um lado, as unidades de produção que são vistas 
foi amplamente discutido por vários autores, entre eles GRA­ enquanto capitalizadas entram na luta pela terra por ser o ta­
ZIANO DA Sll.-VA et. alI. (1983). Segundo este, o padrão manho da propriedade um dos fatores que influenciam na aqui­
tecnológico adotado e difundido não foi adequado às necessi­ sição do crédito ruraI financiado pelo governo federal, e com 
dades da agricultura farrúliar, porque as próprias característi­ isso garantir seu espaço no mercado. De outro, estão os pe­
cas estruturais da agricultura farrúliar não se adequam ao pa­ quenos produtores que lutam pela terra para garantir a repro­
drão tecnológico disponivel. Isso porque o acesso à moderna dução da sua unidade de produção, ou seja, tenta adquirir novas 
tecnologia é limitado pela disponibilidade de terras, pelas pró­ terras para garantir o futuro da fanu1ia. Na maior parte dos 
prias condições dessas, pelo fato desses terem que desenvol­ casos, esse desejo esbarra em alguns obstáculos, primeiro a 
ver várias culturas, pela insuficiência de recursos para inves­ terra é muito cara e segundo esses agricultores não possuem 
timento e por necessitar de mão-de-obra em maior número. recursos suficientes para comprá-las. 

Dentre essas, algumas razões econôrrúcas como o fato O processo de valorização de terras não se dá so­
de não terem sido criadas tecnologias que pudessem adap­ mente com terras produtivas, mas também, a valorização das 
tar-se à pequenas escalas de produção, e também razões terras improdutivas, que acabam funcionando como reserva 
políticas como a inexistência de mecanismos que viabilizas­ de valor, e abrindo a possibilidade de uso bastante flexível 
sem o amplo acesso à modernização e aos seus benefícios para os que mantêm um estoque privado de terras.26 Segun­
por parte dos agricultores farrúliares. Além disso, o crédito, do MOREIRA (1995), essa flexibilidade envolve não só a 
a pesquisa e a extensão rural também foram direcionados possibilidade de se produzir diversas mercadorias, mas prin­
para os grandes produtores. Entretanto não se pode ignorar cipalmente, "uma flexibilidade de utilização não propria­
aqueles produtores familiares que por vários motivos - mente agrícola, tais como: usos urbanos, mineração, ener­
integração com agroindústrias, concorrência, e mecanismos gia elétrica, lazer; turismo e, futuramente, recursos da 
de financiamentos - conseguiram participar desse proces­ biodiversidade". (p.11) 
so de modernização. Diante desses aspectos que demonstram de que for­

Na pesquisa coordenada por LAMARCHE (1993), a ma a agricultura farrúliar foi afetada pelo processo de mo­
comparação feita na parte brasileira mostra que os produto­ dernização, podemos verificar que este setor sofreu, um pro­
res de Ijuí (RS) que passaram por um processo de moderni­ fundo processo de diferenciação social. De um lado uma 
zação da produção mais intenso, não é o que apresenta os parte desses produtores por serem expropriados, acabaram 
melhores resultados econôrrúcos e sociais, sendo superado fazendo parte da massa de assalariados permanentes ou tem­
pelos produtores de Leme (SP) onde a modernização tec­ porários rurais e urbanos. De outro, os que mantiveram seus 
nológica não foi tão forte. meios de produção desenvolveram-se basicamente em três 

A capacidade de competição da agricultura farrúliar direções: alguns acabaram integrando-se às agroindústrias e 
no mercado capitalista é um outro aspecto que deve ser con­ cooperativas; outros recorreram a pluriatividade, ou seja, à 
siderado. MOREIRA (1995) refere-se à agricultura familiar combinação do trabalho familiar na agricultura com outras 
enquanto uma "forma social já constituída, e portanto já in­ atividades; e ainda, outros conseguiram tecnificar-se e espe­
tegrada e sujeita à lógica competitiva desta integração". Neste cializar-se, passando a competir no mercado e também a 
trabalho o autor enfoca a sociabilidade mercantil das for­ sujeitar-se diretamente aos mercados monopolizados. 
mas sociais da agricultura familiar na competição intercapi­ Grande parte dos autores consideram que em todos 
talista. Dado o caráter concentrado da propriedade de terras os casos a subordinação está presente, levando a uma difi­
e dos mercados no Brasil, a agricultura farrúliar - tradicio­ culdade de reprodução desses agricultores farniliares. Devi­
nalmente subordinada - encontra-se num contexto de mo­ do a esses fatores, esses agricultores passam a desenvolver e 
dernização que implica na monetarização crescente das re­ diversificar suas estratégias de sobrevivência, criando em 
lações, ao mesmo tempo em que é exposta a uma rede cada conseqüência uma diversidade dentro do meio rural. Partin­
vez maior de interrelações, o que faz com que sua capacida­ do desse ponto de vista, alguns autores argumentam que o 
de de resistir à exploração dirrúnua. espaço da agricultura farrúliar dificilmente deixará de ser o 

Outro aspecto a ser ressaltado em relação à capaci­ espaço da subordinação. Segundo MOREIRA (1995), no 
dade de reprodução da agricultura familiar diz respeito ao caso da agricultura familiar já existente, "o espaço que se 
processo de valorização da terra que acompanha a moderni­ abre é o de uma diferenciação social interna: que ao mesmo 
zação. A terra transformada em ativo financeiro passa a ser tempo que integra alguns, exclui outros". (p.I5) 
objeto de especulação, aumentando as dificuldades dos agri­ Paralelamente a essas preocupações sobre o papel e 
cultores familiares para adquiri-Ias. Esse fato contribuiu para o lugar da agricultura farrúliar, duas outras abordagens teó­
a expulsão de moradores, parceiros e meeiros para áreas de rico-metodológicas fornecem referência ao estudo da agri­
fronteiras e também contribuiu para que alguns membros da cultura familiar, uma primeira onde os textos tentam conhe­
fanulia desses produtores fossem à procura de trabalho tem­ cer os processos sociais de desenvolvimento de outras 
porário para que pudessem complementar sua renda, dada a sociedades enfatizando o papel da agricultura familiar no 
impossibilidade de ampliar suas áreas para produzir. desenvolvimento capitalista dos países desenvolvidos, e uma 

Nesse contexto a luta pela terra passa a ser uma estra­ segunda onde são feitas abordagens comparativas, seja en­
tégia desses agricultores para assegurar sua reprodução. Os tre categorias de produtores e situações locais ou regionais 
produtores familiares brasileiros concentram seus esforços em dentro do nosso país, sejam comparações internacionais. 
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No que diz respeito à primeira abordagem teórico­
metodológica, enfatizaremos os trabalhos de VEIGA (1991) 
e ABRAMOVAY (1992), que enfatizam o papel da agricul­
tura familiar no desenvolvimento capitalista dos países de­
senvolvidos, rejeitando, portanto, a hipótese da sua tendên­
cia ao desaparecimento. 

VEIGA (1991) faz uma análise histórica da agricul­
tura nos países desenvolvidos e conclui que durante o perío­
do de grande impulso do desenvolvimento capitalista ­
meados de 30 e início de 70 - foi a agricultura familiar que 
acabou se afirmando nos países desenvolvidos. Para expli­
car a permanência dessa unidade de produção, VEIGA bus­
cou argumentação no trabalho de Cochrane, que tem seu 
esquema explicativo popularizado através da imagem do 
"treadmill"Y A implementação das inovações tecnológicas 
desses países é vista num quadro em que o governo introduz 
uma política de sustentação de preços para garantir alimen­
tos e matérias primas a baixos custos - com relação às for­
mas empresariais - à sociedade abrangente. Assim, VEIGA 
conclui que um maior número de produtores consegue ga­
rantir a obtenção de lucro aumentando a concorrência pela 
aquisição de ativos fundiários daqueles que não introduzi­
ram a inovação em tempo hábil. Isso leva a um aumento do 
preço da terra, que sobrecarrega os custos da produção, fa­
zendo com que a taxa de lucro do setor agrícola seja menor 
do que a dos outros setores. Nesse caso o produtor familiar 
aceita esta situação trocando renda corrente por maior renda 
futura. Portanto para VEIGA, a agricultura familiar adiaria 
a rentabilidade corrente -lucro corrente - por uma renta­
bilidade futura, que seria obtida no momento da venda das 
terras. 28 

Segundo VEIGA, essa política "pode estabelecer tra­
tamento diferenciado aos vários ramos do setor, engendran­
do diversos ritmos de sustentação de preços". No caso dos 
países desenvolvidos essa política vem acompanhada de 
outras políticas viabilizadoras da produção familiar, que vão 
da pesquisa à organização dos mercados, passando pelas mais 
diversas formas de assistência técnica, financeira, educacio­
nal, habitacional, previdenciária, etc. Num trabalho mais 
recente, VEIGA (1995) afirma que em todos os países de­
senvolvidos a modernização da agricultura seguiu uma "via 
democrática", onde o sistema agrário historicamente consti­
tuído se conformou em base de pequenas propriedades apos­
tando nas virtudes da agricultura familiar. E mais, afirma 
que não há exemplos em que a dita "via prussiana" - com 
elevado grau de concentração de terras e onde a proprieda­
de da terra é um elemento na disputa intercapitalista - te­
nha "permitido o pleno desenvolvimento de uma nação" 
(VEIGA,1995:129).Nesse último caso, as elites agrárias tor­
nam-se importantes elementos constitutivos da ordem e do 
poder político, como é o caso do Brasil. 

Outro trabalho que procura ressaltar a adaptabilidade 
da agricultura familiar às exigências do desenvolvimento ca­
pitalista é o de ABRAMOVAY (1992). O autor enfatiza, no 
estudo da estrutura social do desenvolvimento capitalista das 
nações centrais, que a modernização da agricultura que pro­
moveu altas produtividades e uma importante tecnificação, 
teve, historicamente, como base a agricultura familiar e não o 
uso intensivo de trabalho assalariado. Assim o autor refutou a 

idéia de que a agricultura familiar desapareceria porque não 
estaria apta a incorporar o progresso técnico. 

Quanto à segunda contribuição teórica, a pesquisa 
coordenada por LA MARCHE (1993) onde foram realiza­
das comparações internacionais em cinco países - Brasil, 
Polônia, Tunísia, Canadá e França - é de grande importân­
cia para os estudiosos desse tema e que se interessam em 
discutir o futuro da agricultura no Brasil, pois um dos obje­
tivos desta concentrou-se em precisar o universo da agricul­
tura familiar no que diz respeito aos seus aspectos de 
diversidade e modos de funcionamento frente à diferentes 
realidades. Dois volumes foram publicados,29 no primeiro 
já traduzido em português, os autores enfocam a problemá­
tica da agricultura familiar do ponto de vista teórico, expli­
cam a metodologia adotada na pesquisa e apresentam um 
esboço da situação e do funcionamento da agricultura fami­
liar nos países pesquisados.30 

O ponto básico da pesquisa é a constatação pelos au­
tores de que a exploração familiar - definida como aquela 
em que há uma interdependência entre propriedade, traba­
lho e fanulia - assegura em maior ou menor grau, indepen­
dente do sistema sócio-político e das evoluções históricas, a 
produção agrícola dos países. Ou seja, quando essa repre­
senta a possibilidade de uma maior inserção numa econo­
mia de mercado, ou por permanecerem "arcaicas" e basea­
das ainda numa economia de subsistência, ou então por serem 
a única forma capaz de satisfazer as necessidades essenciais 
do conjunto da sociedade como um todo, e finalmente mes­
mo quando excluída de todo desenvolvimento, ou mesmo 
tolerada quando não eliminada totalmente. (LAMARCHE, 
1993: 13). Essa variedade de situações particulares demons­
tram a capacidade de adaptação da exploração familiar e a 
heterogeneidade desta, segundo os autores, a exploração fa­
miliar "contem nela mesma toda a diversidade". 

Toda reflexão feita pelos autores possui um eixo de­
finido pelo grau de integração da exploração familiar na eco­
nomia de mercado. Considerando que um determinado grau 
de integração com o mercado corresponde com uma deter­
minada relação com a sociedade, um determinado modo de 
vida e de representação. Assim foi traçado um eixo segundo 
o grau de integração com o mercado, onde os pesquisadores 
buscaram o entendimento do modo de funcionamento das 
explorações familiares estudadas a partir de um "modelo 
original"3l e de um "modelo ideal". 32 

Não entraremos aqui na comparação feita entre os 
países pesquisados, nos interessa o trabalho realizado no Bra­
sip3 e as análises e conclusões deste. Segundo WANDER­
LEY (1995), algumas conclusões podem ser retiradas dessa 
pesquisa. Notou-se que há no Brasil fortes restrições ao fun­
cionamento da agricultura familiar, o acesso à terra - en­
quanto condição necessária para essa atividade - mostra­
se o mais grave delas, juntamente com o modelo de 
modernização assumido na agricultura brasileira, onde por 
um lado, o produtor que não atinge um determinado pata­
mar tecnológico está sujeito a desqualificação, e por outro 
esse modelo, por possuir um caráter parcial e incompleto, 
acaba por levar os produtores a recorrer ao trabalho assala­
riado de terceiros para a manutenção de algumas atividades 
manuais do processo produtivo. No caso desse estudo, as 
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estratégias dos produtores e de suas faffillias estão norteadas 
por essas restrições. 

Nos trabalhos mais recentes, algumas perspectivas 
estão sendo apontadas para a agricultura familiar principal­
mente no sentido de criar espaços para esse setor na socie­
dade brasileira. E mais, criar espaços para que a agricultura 
familiar desenvolva suas potencialidades e - quem sabe­
transformar-se em agente do progresso.34 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

o objetivo do trabalho, como definido na introdu­
ção, foi de apresentar uma breve revisão teórica sobre a agri­
cultura familiar no Brasil, mostrando os rumos dos debates 
desde a década de 60 até os dias atuais. Os debates, além de 
serem muito polêmicos, são bastante complexos e multifa­
cetados, por isso não coube à nós abrangê-los em toda sua 
plenitude, mas apenas contextualizar as discussões e apre­
sentar as diversas posições. 

Através dessa revisão podemos verificar que a agri­
cultura familiar tomou-se um tema importante na agenda de 
várias instituições de pesquisa e universidades. Muitos tra­
balhos tem sido realizados na tentativa de quantificar a agri­
cultura familiar, a exemplo dos trabalhos já citados nessa 
revisã035 e de trabalhos regionalizados que vem sendo rea­
lizados à partir da década de 90. 36 

Podemos dizer que a agricultura familiar tem recebi­
do uma atenção maior entre os estudos do meio rural, pri­
meiro porque existe um grande contingente de pessoas que 
ainda vivem no campo e a grande maioria - como já enfa­
tizamos durante o trabalho - estabelecidas em unidades de 
produção familiar. Segundo, alguns estudos tem demonstra­
do as vantagens desse tipo de produção em algumas ativida­
des, culturas e regiões, assim como o potencial de cresci­
mento econômico desses agricultores. 

Tanto os métodos, os pressupostos teóricos, as hipó­
teses e os resultados quantitativos desses trabalhos não são 
idênticos, isso demonstra um sinal de vitalidade, que esse 
terreno é tão fértil ao ponto de se constituir um objeto de 
estudo a ser muito pesquisado daqui para frente. 

Diferente do que aconteceu com a "pequena produ­
ção", que desde a década de 1970 ao final de 1980, onde 
verifica-se uma unanimidade entre os pesquisadores de que 
não parecia mais haver dúvidas que esta categoria estava em 
fase acelerada de extinção social. A agricultura familiar ao 
contrário, tem-se mostrado mais dinâmica no que diz respeito 
ao seu papel social significativo e ao seu potencial econômi­
co, tanto que suas limitações como também suas possibilida­
des de crescimento tem sido ressaltadas, assim como sua via­
bilidade técnica e política (para médio e longo prazos). 

Dentro desse quadro de preocupações pelo qual a 
agricultura familiar está passando e tendo em vista as pers­
pectivas teóricas aos quais abordamos neste trabalho, pode­
mos nos perguntar então: o que aconteceu de novo com esta 
questão? Houve mudança? Como se explica essa mudança? 

Ao que podemos perceber é que não se trata de reto­
mar um velho tema, pois as pesquisas sobre a agricultura 
familiar estão nos dando produtos e resultados novos. Isso 

porque houve não só mudança nas técnicas e nos métodos 
de pesquisa, mas principalmente porque houve mudanças 
importantes nas bases teóricas desses novos trabalhos. 

No que diz respeito às mudanças de técnicas e méto­
dos de pesquisa sobre a agricultura familiar, verificamos que 
os novos trabalhos37 não delimita mais a agricultura famili­
ar com relação à superfície dos estabelecimentos agrícolas. 
As pesquisas baseadas nestes métodos tendiam a confirmar 
a idéia de que relevantes do ponto de vista social, a "peque­
na produção" possuía um peso econômico cada vez menor. 
Daí concluía-se que estas unidades de produção estariam 
fatalmente condenadas ao desaparecimento. 

Então o que mudou do início da década de 1990 até 
agora no que diz respeito ao ambiente intelectual onde pare­
cia que já havia sido dito tudo sobre a agricultura familiar? 

A mudança que podemos verificar é com relação a 
assimilação conceitual entre agricultura familiar e "pequena 
produção" (condenada à extinção), esta deixou de ser aceita 
como uma evidência adquirida a partir de dois tipos de pes­
quisa que citamos neste trabalho. 

Primeiro pelos trabalhos da década de 80 que demons­
traram que existia, no Brasil, agricultores familiares dife­
rentes do que era conhecido por "pequenos produtores".38 

Segundo, os estudos sobre a estrutura social do de­
senvolvimento capitalista da agricultura em países capitalis­
tas avançados,39 que mostram que a agricultura familiar foi 
a base do desenvolvimento agrícola desses países. 

Através dessas pesquisas pode-se perceber que a base 
social do desenvolvimento agrícola foi a unidade de produ­
ção familiar nas nações de capitalismo central - Estados 
Unidos, Canadá, Europa Ocidental, Japão e recentemente 
Tigres Asiáticos. 

N esta comparação nos interessa mostrar que nos paí­
ses e regiões que tiveram essa modalidade de crescimento 
agrícola, o desenvolvimento se deu de forma menos excluden­
te e mais articulado do que naquelas onde o acesso à terra 
eram um obstáculo ao desenvolvimento. 

Essa característica da agricultura nesses países capi­
talistas desenvolvidos também contribui para mostrar que o 
desenvolvimento do capitalismo no campo não significa que 
as unidades de produção familiar estejam condenadas ao de­
saparecimento, e que essas só existiram onde o capitalismo 
ainda não estivesse se desenvolvido. 

Assim, é importante verificar que longe de ser uma 
forma social condenada pela história, a agricultura familiar 
pode ser - tanto que é em circunstâncias históricas varia­
das a exemplo do Canadá e da Europa - a base do desen­
volvimento agrícola. Portanto, esses exemplos se apresen­
tam como uma nova base teórica para uma perspectiva de 
transformação que pode interferir nos programas de pesqui­
sa brasileiro. 
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familiar integrada às agroindústrias processadoras, utilizando o concei ­NOTAS 

I Vale ressaltar aqui que nem sempre o conceito agricultura familiar foi 
empregado nos estudos. Os conceitos de campesinato e de pequena pro­
dução também foram utilizados, variando conforme a época, realidade 
específica a que se aplica ou abordagem teórica adotada. 

2 	 Segundo PALMEIRA (1984), as relações de produção eram vistas como 
"herança do passado" ("colonial", "feudal", "escravista", "capitalis­
ta ", ou outro qualquer). Havia uma concepção de que as respostas para 
as questões do presente estavam no passado, assim para entender as 
relações de produção e as relações sociais no seu conjunto era preciso ir 
ao passado. Recuava-se até os primórdios da colonização e às vezes 
achavam esse insuficiente e recuavam até Portugal. 

J 	 Os autores ao buscarem as respostas sobre as relações de produção atu­
ais, além de trazerem uma "linha genealógica que une o latifúndio con­
temporâneo à forma de produção de sua escolha no passado", trazem 
também "um conceito previamente construído de latifúndio" . Existe um 
cuidado por parte dos autores de "não pensarem o latifúndio apenas nos 
termos de grande extensão de terras", mas um lati fúndio caracterizado 
pelo monopólio da terra, tecnologia atrasada, relações de produção e 
trabalho com dependência pessoal, ligação com o exterior, partiCLtla­
ridades geográficas e particularidades históricas. (PALMEIRA, 
1984:22) 

4 Nesse caso específico da parceria, os autores defensores das duas teses 
referiram-se ao mesmo texto de MARX (do livro li de "O Capital", 
onde o autor aborda a renda fundiária) no qual a parceria é vista como 
uma forma de transição. VINHAS (1972) argumenta que a retribuição 
do trabalho in natura, isto é, em espécie, é uma das características tipi­
cas de "restos feudais" e que, assim como Marx, a renda absoluta da 
terra, a exploração do trabalho rural e outras formas "atrasadas" que 
estão presentes no meio rural expressam relações "pré-capitalistas". O 
argumento de PRADO JR (1966) é de que a parceria brasileira em nada 
parece com a da Europa e representa uma forma de remuneração do 
trabalho, para os defensores da tese capitalista, o parceiro brasileiro é 
apenas um assalariado disfarçado. Vale lembrar que os defensores das 
duas teses estão de acordo quanto à distancia existente entre a parceria 
brasileira e a parceria "clássica". 

, 	 Estes estudos demonstravam uma concepção evolucionista do processo 
histórico, ao visualizar no Brasil a sucessão das etapas feudalismo e 
capitalismo tal qual como nos países europeus. 

6 No contexto da evolução dos processos de industrialização e moderni­
zação, a obra coordenada por GRAZIANO DA SILVA (I 980a), "Estru­
tura Agrária e Produção de Subsistência na Agricultura Brasileira", 
emerge da polêmica sobre a vitalidade da pequena produção e da 
proletarização do trabalhador rural. Neste trabalho a importância da pe­
quena produção familiar no contexto da agricultura brasileira é ressalta­
da, juntamente com a situação de extrema pauperização em que vivem 
os pequenos produtores, que revelam através do seu padrão de vida a 
violenta exploração a que estão submetidos. Esse estudo dá uma visão 
ampla da agricultura brasileira na medida em que tem em vista as gran­
des regiões e os principais produtos cultivados. 

J Para o autor não capitalistas constituem fo nnas de relações sociais que 
não têm a temporalidade das relações pré-capitalistas e que são con­
temporâneas das relações capitalistas de produção. As relações não­
capitalistas de produção, determinadas pelo processo de reprodução 
ampliada do capital, são uma outra fonna desse processo, mediação 
diversa da mediação do trabalho assalariado na acumulação de capi­
tal. Assim para MARTINS, a concepção de não-capitalista preconiza a 
produção de algo novo não-capitalista, mas sob a égide do capital , de 
forma desigual e sob condições específicas e contraditórias da relação 
capitalista. Dessa forma o capital tem o poder de produzir relações soci­
ais não-capitalistas. (MARTINS, 1986: 149) 

8 O principal efeito social do novo padrão tecnológico seguido pela agri­
cultura brasileira foi a subordinação cada vez mais efetiva da força de 
trabalho ao capital, através do seu controle sobre a intensidade e o ritmo 
de trabalho, causando consequentemente algumas alterações nas pró­
prias relações de emprego. KAGEYAMA, A., et ali. (1983) , p.41. 

9 Segundo ABRAMOVAY (1992), o agricultor moderno familiar é um 
exemplo desse trabalhador para o capital, pois embora esse não seja 
um proletário, o agricultor familiar cumpre socialmente a mesma fun­
ção que o assalariado ( .. .). (p.326) 

10 Cadernos do CEAS, n° 9, 1980. 

)) SANTOS, foi um dos primeiros autores no Brasil a estudar a produção 


to marxista de subordinação formal. 
12 	O conceito de subordinação formal e real foram utilizados com o mes­

mo sentido que os conceitos marxistas de subsunção formal e real ­
constantes no capítulo inédito do livro "O Capital" (MARX, 1978) ­
que serviram de base para novas análises sobre a articulação entre o 
capital e a pequena produção. A subsunção formal corresponde à subor­
dinação, pelo capital, de um processo de trabalho pré-existente ao pro­
cesso capitalista, através do prolongamento do tempo de trabalho, isto 
é, sob a forma de extração de mais-valia absoluta. (MARX, 1978:51 ­
65). Nesse estágio da produção capitalista aínda não se verifica uma 
transformação plena do processo de produção. Por sua vez a forma de 
subsunção real encerra uma plena transformação do processo de traba­
lho e suas condições reais , esta se dá quando há extração de mais-valia 
relati va, isto é, o modo de produção capitalista transforma o próprio 
processo de trabalho. (MARX, 1978:55-56 e 66-70). Segundo Marx, 
"com a subsunção real do trabalho no capital efetua-se uma revolução 
total (que prossegue e se repete continuamente) no próprio modo de 
produção, na produtividade do trabalho e na relação entre capitalista 
e operário." (MARX, 1978:89) 
O conceito de subordinação formal do trabalho ao capital também estão 
presentes nos trabalhos de LIEDKE, (1977), CRAVO, (1982) e RIZZI, 
(1984). Esses estudos de caso elucidam diversas características do tra­
balho do produtor integrado que aparentemente sustentam a proprieda­
de do conceito marxista utilizado. 

IJ 	Com relação à subordinação às agroindústrias, o trabalho de SORJ (1982) 
sobre a produção avícola integrada de Santa Catarina, mostra que os 
pequenos proprietários organizados em base no trabalho familiar possu­
em um "contrato de integração" com as agroindústrias que não impõe 
apenas o preço e as condições de pagamento, mas estabelece clausulas 
determinando a própria "maneira de produzir" dessas unidades de pro­
dução familiar. ***** 

14 Grifo nosso. 
" Para ABRAMOVAY (1992) a idéia de "maturidade" deve ser questio­

nada, pois além da agricultura brasileira possuir ex.cesso de trabalho 
pouco produtivo, terras subutilizadas, enfim um caráter desigual de de­
senvolvimento, essa deve ser colocada em questão pela natureza do seu 
setor mais moderno que mesmo integrado à agroindústria e utilizando 
produtos industriais na produção, apoia-se no trabalho assalariado em 
larga escala e não tem-se mostrado capaz de desempenhar a função 
crucial de rebaixamento durável dos preços alimentares que nos países 
avançados a agricultura cumpriu. (p.328-329) 

16 Como queriam alguns estudos realizados na década de 60 - como o de 
PALMEIRA (1971), que atribuíam um caráter transitório a essas rela­
ções, no sentido de que estas seriam no decorrer da história, superadas 
com a dominação definitiva do capital. 

17 Na década de 50, quando o processo de industrialização venceu sua 
primeira etapa, ficou evidente um contraste entre o setor urbano em 
rápida expansão e modernização e a permanência de um "atraso no cam­
po". Esse fato deu lugar a interpretações dualistas, que se baseavam no 
pressuposto de que no Brasil haviam duas estruturas: uma atrasada e 
outra adiantada, ou seja, havia um setor industrial dinâmico e uma agri­
cultura de subsistência que precisava ser desenvolvida., Essa oposição 
entre um setor atrasado e um moderno caracterizava a singularidade da 
formação histórico-econômica do país. Esta idéia de dupla estrutura ser­
viu como justificativa para as políticas de modernização do campo bra­
sileiro que justificavam que se desenvolvesse o setor "atrasado", o país 
deixaria de ser subdesenvolvido. Em seu trabalho OLIVEIRA pretende 
demonstrar que tal dualidade além de não se sustentar como singulari ­
dade, à medida em que se encontra em quase todos os sistemas e em 
quase todos os períodos, constitui -se na maioria dos casos, ern um as­
pecto formal, pois "( ...) defato, o processo real mostra uma simbwse e 
uma organicidade, uma unidade de contrários, em que o chamado 'mo­
demo' cresce e se alimenta da existência do 'atraso ' ( ... )". (OLIVEI­
RA, 1972:27) 

18 Para SILVA, a subordinação das relações pré-capitalistas ao capital não 
pode ser compreendida como uma funcionalização dessas relações. 

19 As críticas desse autor foram sobre a relação entre o preço dos produtos 
agricolas e os salários urbanos. 

20 Confirmando os dados de PAlVA e NlCHOLLS (1965). 
21 PAIV A toma emprestados os dados de ETIORI para efetuar seus próprios 

cálculos. Seus resultados são inversos aos de ETTORI no que diz respeito 
à rentabilid~de das menores e das maiores unidades. Ver SAl\'DRONI, 1980: 
93-100. 
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22 Dentre os autores que defendem essa tese ver OLIVEIRA (1972). 
23 	 O trabalho de SOUZA (1978), buscando compreender o funcionamento 

do mercado de trabalho em economias cujo desenvolvimento capitalista 
industrial é recente. Mesmo assim, é possível aplicar a análise do autor 
aos produtos agrícolas in natura, na medida que o próprio faz uma bre­
ve referencia às vinculações entre as formas de organizações rurais com 
o tema geral tratado. 

24 	Quando SOUZA (1978) manifesta a idéia de a produção mercantil sim­
ples ser "intersticial" e seguir regras do sistema capitalista, está pressu­
pondo o fato de que a economia não é dual, ou seja, que cada uma de 
suas "partes" está articulada e servindo de alguma forma à expansão do 
capital, estando a ele, portanto, subordinada. Segundo SOUZA essa su­
bordinação pode dar-se de duas formas: a) no que diz respeito ao espaço 
econômico a ser ocupado no mercado (que é detenninado pelo capital) 
e, b) pela extração de excedente. 

25 	Segundo Wanderley (1995), a grande propriedade sempre foi o modelo 
socialmente reconhecido, foi quem recebeu estímuLo social expresso na 
política agrícoLa, onde se tentou assegurar sua modernização e repro­
dução. Ao contrário, a agricultura familiar ocupou um lugar secundário 
na sociedade brasileira, impossibilitando de desenvolver suas potencia­
lidades enquanto forma social específica de produção. (p.38) 

2. Ver MOREIRA (1981). 
27 Segundo VEIGA, esse é um sistema desenvolvido para puxar água do 

poço que utilizava força do andar humano, sem sair do lugar. 
28 	Para MOREIRA (1995), Veiga faz uma confusão entre lucro e realiza­

ção da renda da terra e é por detrás disso que entende a venda da terra 
como uma "realização adiada desse lucro". Para MOREIRA, a valoriza­
ção das terras e a sua realização na venda beneficia os pequenos e tam­
bém os grandes proprietários e por isso " não são elementos que podem 
caracterizar uma especificidade da agricultura familiar frente à agricul­
tura empresarial". (p .12) 

29 LAMARCHE, (1993). 
30 	Foi feito uma classificação para definir as sociedades estudadas no ní­

vel global, quatro tipos foram elencados: as sociedades no sistema capi­
talista avançado (Canadá e França); as sociedades do sistema capitalista 
dependente (Brasil); as sociedades em via de desenvolvimento (Tunísia); 
e, finalmente, as sociedades no sistema coletivista (Polônia). 

31 Esse modeLo originaL diz respeito ao sistema de valores e ambições para 
o futuro, sendo que se apresenta muitas vezes distinto nas diferentes 
sociedades pesquisadas e mesmo quando ocorrem modelos originais 
idênticos, os produtores possuem valores e ambições diferentes, mostran­
do assim uma capacidade de adaptação a novas siluações. (LAMARCHE, 
1993:19) 

32 	O modeLo ideaL refere-se ao futuro , ou seja, a partir da projeção que o 
produtor faz de sua exploração para o futuro, esse passa a organizar 
estratégias e a tomar decisões orientados e em direção à situação espera­
da. (LAMARCHE, 1993:19) 

33 No Brasil foram estudadas três áreas profundamente diferentes - Cariri 
da Par8.lba (Nordeste), Leme (São Paulo) e Ijuí (Rio Grande do Sul)­
cada um desses modelos possuem características próprias e funcionam 
diferentemente de acordo com as particularidades do processo de desen­
volvimento da agricultura regional, a primeira centrada no controle lati­
fundiário, a segunda na grande propriedade patronal e a última na tradi­
ção camponesa. (WANDERLEY, 1995:57) 

34 Não nos cabe aqui fazer uma discussão em tomo dessas perspectivas 
pois nosso trabalho consiste numa revisão teórica, e essas perspectivas 
dizem respeito a questões conjunturais não sendo o momento oportuno 
para tais discussões. Dentre as perspectivas apontadas para a agricultu­
ra familiar estão: a política agrícola; a questão da sustentabilidade ambi­
ental; o impacto de novas tecnologias; o desdobramento da discussão 
em tomo da reforma agrária e a evolução da inserção internacional do 
país, entre outras questões . 

" 	KAGEYAMA e BERGAMASCO, 1989. 
3. No estado de São Paulo com ABRAMOVAY et al., 1995; em Santa 

Catarina, CEPNSC, 1994; e no estado do Paraná, ASSESOAR, 1994. 
O primeiro trabalho mostra que a agricultura familiar no estado de São 
Paulo corresponde à um terço do valor da produção. Em Santa Catarina 
e no Paraná a preocupação era de tipificar as diferentes modalidades de 
existência de agricultura familiar nos respectivos estados. 

37 	KAGEYAMA e BERGAMASCO (1989), ABRAMOVAY et aI (1995), 
CEPNSC (1994) e ASSESOAR (1994) . 

38 	Mesmo estando subordinados ao capital, haviam produtores que utili­
zavam o crédito bancário, arriscavam-se no mercado, integravam-se às 
agroindústrias, tecnificavam-se e modernizavam-se, produziam para mer­

cado interno e externo, enfim, não eram prod utores de subsistência. 
39 Assim como os trabalhos de ABRAMOVAY (1992), VEIGA (1995), 

LAMARCHE (1993). 
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